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RESUMO: Este paper tem por objetivo estabelecer
novas formas de exercido do zoneamento ur-
bano, com ênfase a fixar atividade socioeconõ-
mica por meio da difusão das fazendas verticais
nos perímetros urbanos, cabendo ao Municipio
promover políticas públicas no sentido de incen-
tivar sua ocorrência, haja vista que se trata de
uma técnica que, além de estabelecer um meio
ambiente ecologicamente equilibrado, permite
realizar o desenvolvimento humano. Entende-se
que uma política pública de incentivo fiscal es-
pecialmente voltada à extrafiscalidade permitia
aos Municípios atrair empresas que tenham es-
pecialidade e domínio nesse tipo de prática, cul-
tivando: verduras, legumes e outras atividades

ABSTRACT: The objective of this research is to
establish new forms of urban zoning, with an
emphasís on establishing socioeconomic activity
through the diffusíon of vertical farms in urban
perimeters, and it is up to the Municiplíty te
promote public policies in order to encourage its
occurrence, given that it is a technique tbat, in
addition te estblishing an ecologically balanced
environment, enables human development. lt is
understood that a public polícy of fiscal incen-
tive especially focused on extrafiscality, allowed
the Municipalities to attract companies that
have specialty and dominion in this type of prac-
tice, growing: vegetables, vegetables and other
agricultural activities, by means of the vertical
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agrícolas, por meio da técnica da plantação ver-
tical, ao passo que estas serão obrigadas a inserir
no seu insumo produtivo pessoas de baixa ren-
da. De acordo com o artigo 170 da CF, a função
precípua do Estado, no que pertine à ordem eco-
nômica, é estabelecer um desenvolvimento da
economia enfatizando a valorização do trabalho
humano e da livre-iniciativa, com a finalidade de
assegurar uma coexistência digna entre a justi-
ça Social, a proteção ambiental em consonância
com políticas públicas de impulso e a economia.
Logo, mostra-se mais adequado incentivar os
agentes econômicos no sentido de difundir prá-
ticas que impeçam ou diminuam a degradação
ambiental, estimulando a ampliação de alimentos
no ambiente urbano como uma forma saudável
de inovar seu espaço

PALAVRAS—CHAVE: Fazenda vertical - Incentivo
fiscal Meio ambiente.

plantation technque, whi e that these will be
forced to insert iow-income people into their
productive input. According to Article 170 of the
Federal Constitution, the primary function ofthe
State, in what concerns the econo m ic oder, is
to establish a development of the economy em-
phasizing the value of human labor and free mi
tative, in order to ensure a dgnífied cccx stence
between justice social, environmental protection
in une with public policies to boost the economy.
Therefore, it is more appropriate to encourage
economic agents to disseminate practices tdat
prevent or reduce environmental degradation,
while encouraging the expansion of food in the
urban environment as a healthy way of innova-
ting tbe r soace.

KEYWORDs: Vertical Farm Fiscal Incentive - En-
vronment.

SuMAeo: 1. Introdução . 2. Plantações verticais. 3. A importância do desenvolvimento da
sustentabil idade como método para difusão dos direitos humanos 3.1. A adoção da extra
fiscalidade como meio para implementação das fazendas verticais nos perimetros urbanos
3.2. Incentivos Fiscais x Lei de Responsabilidade Fiscal. 4. Conclusões. Referências.

1. INTRODUÇÃO

Seguindo uma tendência mundial impingida nas conferências internacionais
que trataram cspeci fica mente sobre o tema 'Meio ambiente", a Constituição Fe-
deral cio 1988, em seu artigo 225, traçou um capitulo visando a proteger, intran-
sigentemcnte, as gerações atuais, bem como as futuras, definindo uma politica
proativa no sentido de abarcar a proteção ambienial como iuri dos ideais esta-
belecidos pelo Estado brasileiro. Esse fato pode ser constatado no conEcucio cio

artigo 225, o qual traz proposições —algumas alcançando a envergadura de prin-
cípios—, tais corno: meio ambiente ecologicamente equilibrado, prevenção, pre-
caução, dever das autoridades dc proteger e preservar o meio ambiente, dever de
juncão dos estudos de impactos ao meio ambiente, dever do poluidor de reparar
o dano ambiental, além cia precaução quanto ao gerenciamento de risco. Ao des-
trinchar todos esses elementos, percebe-se que o objetivo e amparar o direito, no
sentido de impedir ou rcprimiros sujeitos quc, porventura, não scemTquadrem no
ideal protecionista consagrado na Constituição Federal.
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atividade fiscal, por isso que o l°do artigo 14 da Lei ele Responsabilidade F isca l5

estabelece um conceito jurídico-formal atinente aos benefícios fiscais. Assim, a
LC 101(2000 ti-ata os "benefícios fiscais" como "renúncia de receita" por parte do
Estado, mas a concepção que deve enveredar o administrador tem sustentáculo
rio desenvolviniento humano.

No caso dos benefícios fiscais para implementação de ações em prol da pro-
teção ao meio ambiente, percebe-se que a abdicação do Fisco não pode ser en-
carada corno um malefício, haja vista que o retorno positivo de urna região com
índices de poluição reduzidos e a inserção de outro mecanismo de produção ele
energia, em consonância com a sustentabil idade, são elementos que devem con-
verter a renúncia do Estado cm um forma de investimento, nos moldes do capital
humano, visto que sua aplicação favorece determinados setores, atividades, re-
giões do País oti agentes da economia, no atendimento ele determinada política
pública social ou econômica, produzindo os mesmos resultados econômicos da
despesa pública.

Por essa razão, Henriquez (2010, p. 16) estabelece ser possível ligar os concei-
tos de benefício fiscal e de despesa pública, criando uma figura financeira nova:
o gasto tributário.

No contexto atual do direito tributário, pode-se atestar que a concessão de
benefícios fiscais visando à proteção do meio ambiente mostra-se como uma me-
dida interventiva cio Estado, no sentido de consagrar a proteção de um direito
fundamental de alto vulto, dado que sua incidência transpõe a esfera da territo-
rialidade. O direito tributário se soma a conceitos alinhados no direito econômi-
co, cujo ramo procura ampliar o exercício da função promocional dos direitos,
por meio dos benefícios fiscais, cujo fundamente se alinha a um tratamento tri-
butário benéfico "diferenciado" ou "discriminado". Dessa soma, surge unia nova
concepção para orientar a atividade empresarial. Antes o empresariado somente
se volvia no hinõmio custo/benefício, hoje, essa concepção mostra-se defasada
pela inserção do meio ambiente corno suporte inexorável para o desenvolvimen-
to econômico sustentável, criando um tripé calcado em custo/benefício/meio

ft Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício da natureza tributaria da
qual decorra renúncia de receita deveríi estar acompanhada do impacto-financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na
lei dc diretrizes orçamentárias e a, pelo menos, urna das seguintes condições:

1" A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, credito presumido, concessão
de isenção em carãter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo
c 1 ric implique redução discriminadade tnhutos ou contribuicões. e outros benefícios que
correspondam a tratamento diferenciado (BRASIL, 2000).
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Com o advento dessa tecnologia, modificar-se-ia o cenário urbano, otimizando
o espaços que poderiam ter uma finalidade social que tergiversaria com os ideais
comuns, gerando uma sensação de bem-estar.
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